[image: image1.jpg]5
S
o
=
o
=
)
c
s
o
<
E
3
2




SEPLANH
FLS.______

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Habitação

ANEXO I

PROCESSO Nº. 63762849/2015
ORGÃO: Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e Habitação – SEPLANH 
FAZ PARTE DESTE ANEXO: PLANTAS DO TERRENO, AVALIAÇÃO DO TERRENO, PDU
OBJETO

	DESCRIÇÃO

	Seleção de empresa especializada em serviços de engenharia para construção e implantação de empreendimentos habitacionais de interesse social, por meio do Programa Minha Casa, Minha Vida - faixa 2, em parceria com os agentes financeiros autorizados.


1. APRESENTAÇÃO

1.1 - As obras objeto do presente Termo de Referência ensejam benefícios diretos e indiretos à população e ao Município de Goiânia, haja vista:

1.2 - Viabilizar a construção e implantação de empreendimentos habitacionais de interesse social, preferencialmente destinados aos servidores públicos  municipais, na forma do que dispõe a legislação municipal Lei Municipal nº 8.758/2009 e Lei Municipal nº 9.551/2015, respeitadas as diretrizes deste Termo de Referência.

2. OBJETO 

2.1 - Selecionar empresa do ramo da construção civil, com comprovada Capacidade Técnica, interessadas em apresentar projetos e construir Unidades Habitacionais em terreno de propriedade do Município de Goiânia, bem como executar as obras de infraestrutura e urbanização do Loteamento Residencial Frei Galvão, com vistas a atender famílias que satisfaçam aos critérios da Lei Municipal no. 8.758 de 06/01/2009 e Lei Municipal nº 9.551 de 24/04/2015, por meio do Programa Minha Casa, Minha Vida em parceria com os agentes financeiros autorizados a operá-lo, conforme especificações técnicas constantes deste Termo de Referência.

2.2 - O presente Termo de Referência tem como objetivo estabelecer os procedimentos e requisitos técnicos gerais a serem adotados na seleção e contratação de pessoa jurídica especializada do ramo da construção civil, para:

a)
Elaboração, apresentação e posterior aprovação de Projetos Executivos e Complementares para o desenvolvimento de empreendimento imobiliário e construção de Unidades Habitacionais de Interesse Social, no sistema de incorporação imobiliária, que serão edificadas em Lotes da Prefeitura no âmbito do Programa Minha Casa Minha – FAIXA 2 vigente e demais programas municipais de habitação; e

b)
Execução das obras de infraestrutura e urbanização do Loteamento Residencial Frei Galvão, onde serão edificadas as Unidades Habitacionais, e execução das obras de acesso ao referido Loteamento, conforme projetos e especificações técnicas deste Termo de Referência e seus anexos.

2.3 - As Unidades Habitacionais a serem produzidas com base neste Termo de Referência, serão destinadas a grupos familiares enquadrados no Programa Minha Casa Minha Vida – FAIXA 2 vigente, ou em outro programa que venha substituí-lo, considerando a legislação vigente à época da apresentação da proposta, e poderão ser executadas em fases conforme cronograma a ser proposto.

2.4 - As especificações constantes dos Projetos Arquitetônicos e Complementares, assim como os materiais empregados deverão estar em consonância com as especificações técnicas construtivas e executivas mínimas exigidas no Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV – FAIXA 2 e das normas legais vigentes (ABNT), conforme enquadramento.

2.5 - Os Projetos Executivos relacionados à execução das obras de acesso ao Loteamento e obras de infraestrutura e urbanização do Residencial Frei Galvão, já foram elaborados e aprovados, os quais constam do presente Termo de Referência e seus Anexos. Não obstante, os projetos já estarem aprovados, os mesmos poderão vir a sofrer alterações para melhor atender a concepção do Projeto objeto do presente Termo de Referência, devendo neste caso serem reaprovados observando-se as especificações técnicas construtivas e executivas mínimas exigidas pelas concessionárias de serviço público e normas legais vigentes (ABNT).
3. JUSTIFICATIVA

3.1 - As obras objeto do presente Termo de Referência se justificam, haja vista:

a)
O interesse do Município de Goiânia na ocupação dos espaços urbanos com atendimento às políticas de planejamento urbanístico, com vistas aos aspectos ambientais e sociais de cada região, primando pelo crescimento ordenado e sustentável;

b)
A importância da execução das obras pretendidas inclusive sob o aspecto ambiental com a construção de Unidades Habitacionais planejadas, contempladas com toda a infraestrutura de saneamento necessária e integrada ao perímetro urbano consolidado;

c)
O Loteamento Residencial Frei Galvão já está devidamente aprovado e totalmente inserido no perímetro urbano, e ainda pendente de urbanização por conta de limitações econômicas impostas ao Município;

d)
A necessidade de atendimento à demanda habitacional de unidades de interesse social no Município, com vistas ao atendimento às políticas públicas de habitação de interesse social em especial o que dispõe a legislação municipal - Lei nº 8.758/2009 e Lei nº 9.551/2015;

e)
A obrigação de dar cumprimento aos compromissos assumidos pelo Município de Goiânia no Termo de Compromisso nº 001/2016, firmado pela Prefeitura de Goiânia, onde ficou pactuada sua obrigação quanto à execução das obras de infraestrutura e urbanização do Loteamento Residencial Frei Galvão, assim como as obras de acesso aos Loteamentos Residencial Bela Goiânia, Residencial Frei Galvão, Residencial Flores do Parque e Residencial Portal da Mata, os quais são objeto do mencionado Termo de Compromisso;

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1 - O Termo de Referência e o Edital reger-se-ão pela Lei Federal nº 11.977, de 07 de julho de 2009 e suas alterações; Portaria nº 168 de 12 de abril de 2013; Disposições constantes do Termo de Adesão previsto na Portaria nº 325/2011 do Ministério das Cidades; Lei Municipal 8.534 de 31 de maio de 2007; Lei Municipal nº 8.758 de 06 de janeiro de 2009; Lei Municipal nº 9.551 de 24 de abril de 2015; Lei de Licitações nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações; Plano Diretor Local; e Leis do Programa Minha Casa Minha Vida – FAIXA 2 vigentes à época.
5. DO TERRENO  PARA EXECUÇÃO DAS UNIDADES HABITACIONAIS

5.1 - É parte integrante deste Termo de Referência a planta, constando a informação e localização das quadras individualizadas, onde serão implantadas as Unidades Habitacionais (ANEXO IX).
6. PREÇO DO TERRENO - AVALIAÇÃO EFETUADA PELA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO IMOBILIÁRIO DA PREFEITURA

6.1 - É parte integrante deste Termo de Referência os valores de avaliação das 18 (dezoito) Quadras do terreno, realizada pela Comissão de Avaliação Imobiliária da Prefeitura (ANEXO X).
7. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

7.1 - O projeto para produção de Unidades Habitacionais deverá contemplar a construção de no mínimo 530 (quinhentas e trinta) Unidades Habitacionais, distribuídas nas 18 (dezoito) Quadras do Residencial Frei Galvão, sendo que caberá à empresa proponente, apresentar a melhor solução urbanística para contemplar a produção das Unidades Habitacionais e a execução das obras de urbanização do Loteamento Residencial Frei Galvão, respeitados os quantitativos mínimos previstos neste Termo de Referencia e seus Anexos. 

7.2 - A fim de se garantir acessibilidade ao Projeto, é obrigatório um percentual mínimo de 3% (três) de Unidades Habitacionais adaptáveis, destinadas a pessoas idosas, assim consideradas aquelas com mais de 60 (sessenta) anos de idade, conforme art. 1º da Lei nº 10.741, de 01º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso), e pessoas portadoras de necessidades especiais, sendo que as construções deverão observar as normas do Programa Minha Casa Minha Vida – FAIXA 2, que regulam a acessibilidade.

7.3 - Declaração, emitida pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E HABITAÇÃO, de que Vistoriou o local da obra. Para  a realização e emissão do Termo de Vistoria, o licitante através de seu responsável técnico deverá dirigir-se à Diretoria da SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E HABITAÇÃO, situada na Av. do Cerrado, nº 999 – 1º andar, Bloco E, Park Lozandes (Paço Municipal), no horário normal de expediente. A vistoria poderá ser agendada com o mínimo de 03(três) dias de antecedência à abertura do certame, devendo ser realizada com até 01(um) dia útil de antecedência à data estipulada para sessão inaugural do certame.  Fone: (62)3524-6372, conforme ANEXO V.
8. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
8.1 - Será de responsabilidade das empresas realizar:

a) A elaboração e aprovação dos Projetos das Unidades Habitacionais, a saber:
· Projeto de Arquitetura;

· Projeto de Cálculo Estrutural;

· Projeto de Fundações;
· Projeto de Instalações Elétricas;

· Projeto de Instalações Hidros-sanitárias;

· Projeto de Instalações Telefônicas e Antena para TV;

· Projeto de Gás Canalizado;

· Projeto de Prevenção a Incêndios; e

· A execução das respectivas OBRAS das Unidades Habitacionais Verticais;

· A elaboração e aprovação dos projetos de Infraestrutura interna da quadra até os lançamentos determinados pelas Concessionárias;

· Os serviços compreendem a execução das obras dos equipamentos de uso comum e guarita;

· Comercialização das unidades futuras, para mutuários pré-selecionados pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E HABITAÇÃO, em sua SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, ou interessados que se enquadrem nas normas do Programa Minha casa Minha Vida vigentes ou outro programa que venha a substituí-lo  e conforme Lei Municipal nº 9.551 de 24 de abril de 2015.

8.2 - As Unidades Habitacionais a serem produzidas com base neste Chamamento serão destinadas a grupos familiares enquadrados no Programa Minha Casa Minha Vida ou outro programa que venha a substituí-lo, considerando a legislação vigente à época da apresentação da proposta. 

8.3 - As especificações constantes dos Projetos Arquitetônicos e Complementares, assim como os materiais empregados deverão estar em consonância com as especificações técnicas construtivas e executivas mínimas exigidas no Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV e das normas legais vigentes (ABNT), conforme enquadramento.

8.4 - Será de responsabilidade da empresa selecionada:

a) Conduzir o processo de aprovação dos projetos necessários à execução e construção das Unidades Habitacionais;

b) Elaborar todos os instrumentos necessários ao registro da incorporação imobiliária, na forma do que dispõe a Lei 4.591/64;

c) Promover o registro da incorporação imobiliária do empreendimento no cartório de registro de imóveis competente para realização da comercialização das Unidades Habitacionais, sempre em absoluta observância às diretrizes do PMCMV, da Legislação Municipal e deste Termo de Referencia;

d) Executar as obras de edificação das Unidades Habitacionais, observadas as diretrizes legais e orientações constantes deste Termo de Referência e do Edital de Chamamento;

e) Elaborar e apresentar o cronograma físico em prazos tecnicamente viáveis e atendendo as exigências constantes neste Termo de Referência e Edital de Chamamento;

f) O cronograma físico deverá representar o desenvolvimento previsto para construção das Unidades Habitacionais em relação ao tempo, observados os itens, etapas e fases, da proposta apresentada;

g) Comercializar as Unidades Habitacionais para proponentes mutuários pré-selecionados pela SECRETARIA MUNICIPAL PLANEJAMENTO URBANO E HABITAÇÃO sob responsabilidade da SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, na forma do que dispõe a Lei nº 9.551/2015, observadas as diretrizes legais e deste Termo de Referência, Edital de Chamamento e normas do PMCMV, vigentes ou outro programa que venha a substitui-lo;

h) Obter e apresentar, quando da conclusão das Unidades Habitacionais, o Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros (caso necessário), “Habite-se”, Certidão Negativa de Débitos (CND) do INSS;

i) Obter a Averbação da Construção à margem das respectivas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis competente;

j) Elaborar e apresentar os projetos e documentos necessários à viabilização do empreendimento junto aos Agentes Financeiros autorizados para contratação do financiamento, segundo as exigências do PMCMV vigentes ou outro programa que venha a substituí-lo;

k) Apresentar ARTs de execução das obras, devidamente registradas no CREA e quitadas pela Licitante, antes do efetivo início das obras;

l) Responder pela segurança e solidez da construção, bem como pelos requisitos técnicos indispensáveis ao bom andamento das obras, pelo prazo legal;
m) Responder de maneira plena, absoluta, exclusiva e inescusável, pela direção das obras e pelo seu perfeito cumprimento; 

n) Proceder ao final das obras a recomposição do terreno, a demolição das construções provisórias, a limpeza do terreno, a remoção do material inútil e a retirada do pessoal;

o) Apresentar toda a documentação exigida para a Participação e Habilitação, bem como aquelas necessárias para o Critério de Classificação, conforme previsto neste Termo de Referência;
p) As vagas de garagem excedentes terão uso coletivo, tendo sua utilização definida conforme convenção de condomínio;

q) As vagas de garagens excedentes não poderão ser comercializadas;

r) Deve-se prever obrigatoriamente o mínimo de uma vaga de garagem por unidade habitacional;

9. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

9.1 - É de responsabilidade do Município de Goiânia:

a) Fornecer e assinar toda a documentação necessária ao registro da incorporação imobiliária do empreendimento imobiliário e suas Unidades Habitacionais;

b) Fornecer todas as licenças, aprovações e alvarás necessários à aprovação dos Projetos e execução das Unidades Habitacionais;

c) Fornecer declarações e Atestados de Viabilidade Técnica Operacional das concessionárias de Água, Esgoto e Energia;

d) Realizar inspeções periódicas nas obras, a fim de verificar a execução dos serviços de acordo com os projetos e normas vigentes, fiscalizar os cadernos de encargos, especificações e cronogramas das obras;

e) Promover as eventuais desapropriações, servidões de passagem, demolições, desocupações e realocações dos moradores, se necessárias, por sua responsabilidade exclusiva.

f) Providenciar em conjunto com a Licitante, a entrega das obras às concessionárias de Água, Esgoto e Energia Elétrica;

g) Conceder isenção de todas as taxas de aprovação dos projetos no âmbito das secretarias municipais;

h) Firmar os instrumentos necessários à contratação da Licitante e demais documentos que vierem a ser necessários para o registro da incorporação imobiliária e comercialização das unidades aos mutuários;

9.2 - A presença e participação da Prefeitura na fiscalização durante a execução da obra, e quaisquer que sejam os atos praticados, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a empresa selecionada, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos trabalhos executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor;

10. ESPECIFICAÇÕES DAS UNIDADES HABITACIONAIS 

10.1 - O projeto para produção de Unidades Habitacionais deverá contemplar a construção de no mínimo 530 (quinhentas e trinta) Unidades Habitacionais, distribuídas nas 18 (dezoito) Quadras do Residencial Frei Galvão, sendo que caberá à Empresa Proponente, apresentar a melhor solução urbanística para contemplar a produção das Unidades Habitacionais e a execução das obras de urbanização, respeitada os quantitativos mínimos previstos neste Termo de Referência e seus Anexos.

10.2 - O quantitativo mínimo de Unidades Habitacionais poderá ser modificado pela Empresa Proponente, desde que garantida a qualidade da construção e respeitadas as legislações ambiental e urbanística, exigidas neste Termo de Referência.

10.3 - A área destinada à construção das Unidades Habitacionais objeto deste Termo de Referência com suas dimensões e croquis de locação encontram-se no anexo deste Termo de Referência.

10.4 - Os projetos executivos, complementares e o memorial descritivo, das Unidades Habitacionais estarão a cargo da Empresa Proponente e deverão: (i) atender às especificações mínimas e aos programas de acessibilidade do PMCMV; (ii) estar em conformidade com a legislação vigente e normativas aplicáveis; e, (iii) atender aos requisitos necessários para aprovação da proposta pelos Agentes Financeiros autorizados, segundo as exigências do PMCMV-FAIXA 2 vigentes à época.

10.5 - As especificações técnicas construtivas e executivas mínimas estão detalhadas no presente Termo de Referência e seus Anexos.

10.6 - Qualquer alteração ou substituição dos Projetos ou especificações apresentadas e/ou a propositura de novas tecnologias deverão obrigatoriamente ser previamente aprovadas pela Prefeitura do Município de Goiânia e poderão ter seus custos acrescidos no Preço Máximo da Unidade Habitacional.

11. DO PREÇO MÁXIMO DAS UNIDADES HABITACIONAIS 

11.1 - O Preço Máximo das Unidades Habitacionais (PMUH) a ser proposto pela empresa proponente, deverá obrigatoriamente respeitar os limites impostos pelo Programa Minha Casa Minha Vida para a cidade de Goiânia, ou outro programa que venha a substituí-lo, considerando a legislação vigente à época da apresentação da proposta, não podendo ser superior a R$ 135.000,00(cento e trinta e cinco mil reais).

11.2 - No Preço Máximo das Unidades Habitacionais (PMUH) estão incluídos os seguintes custos:

a) Despesas cartoriais e outras necessárias ao registro da incorporação e implantação das Unidades Habitacionais;

b) Custo de Construção das Unidades Habitacionais conforme especificações mínimas deste Termo de Referencia e normativos do Programa Minha Casa Minha Vida para a cidade de Goiânia vigentes ou outro programa que venha a substituí-lo;
c) Despesas para obtenção dos documentos referentes à conclusão da construção das Unidades Habitacionais, dentre eles: Certidão Negativa de Débitos (CND) do INSS, e averbação de termo de conclusão de obra “habite-se”;

d) Responsabilidade Técnica e garantia de todas as obras e construções; e
e) Obras e serviços referentes à execução da infraestrutura;

11.3 - Além dos itens supramencionados, também estão incluídos no Preço Máximo das Unidades Habitacionais os valores referentes à fração ideal de terreno relativo ao custo do terreno que será pago à PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA via Agente Financeiro, na forma do que dispõe a Lei Municipal nº 9.551/2015.

11.4 - Para fins de cálculo do valor da fração ideal de terreno, será considerado o valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor terreno, apurado conforme avaliação efetuada pela Comissão de Avaliação Imobiliária descrito neste Termo de Referência, conforme Lei Municipal n° 9551 de 2015, rateada proporcionalmente pela fração ideal de terreno de cada Unidade Habitacional, conforme valor de avaliação.
11.5 - O valor referente à fração de terreno será repassado pelo Agente Financeiro diretamente ao TESOURO MUNICIPAL. 

11.6 - Os recursos provenientes do pagamento pela alienação da fração ideal de terreno deverão ser destinados, conforme descrito na Lei Municipal nº 9.551, de 24 de abril de 2015.

11.7 - O valor considerado para fins da pontuação, deste Termo de Referência será o PREÇO MAXIMO POR UNIDADE HABITACIONAL, proposto conforme especificações desta cláusula. No Preço Máximo das Unidades estão incluídos os custos de elaboração e aprovação dos projetos, além das obras de construção das unidades habitacionais, as obras de construção das edificações das áreas comuns, as obras de infraestrutura e de interligação de serviços públicos (água potável, água pluvial, esgoto, energia e telefonia), emissão dos documentos cartoriais, taxas, incorporação, impostos, valor do terreno e despesas de venda.
11.8 - As obras de uso comum a serem construídas no empreendimento deverão obedecer à proporção mínima de 1%(um por cento) do valor total do Empreendimento.

11.9 - A proposta de preços apresentada pelo proponente poderá ter reajuste conforme contrato a ser firmado com o agente financeiro  e valores e legislação previstos para o Programa Minha Casa Minha Vida para a cidade de Goiânia vigentes à época da contratação, ou outro programa que venha  a substituí-lo.
12. A SELEÇÃO DOS PROPONENTES MUTUÁRIOS 

12.1 - O Município de Goiânia, mediante critérios objetivos e respeitadas as disposições das Leis Municipais nº 8.758/2009 e nº 9.551/2015, realizará a seleção dos proponentes mutuários para aquisição das Unidades Habitacionais.

12.2 - Na forma do que dispõe a Lei Municipal nº 8.758/2009 e Lei Municipal nº 9.551/2015, a seleção dos proponentes mutuários deverá seguir a seguinte ordem:

a) Em primeira etapa terão prioridade à lista de mutuários encaminhada pela SECRETARIA MUNICIPAL PLANEJAMENTO URBANO E HABITAÇÃO / SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, composta exclusivamente por servidores públicos municipais que se enquadram nas diretrizes do PMCMV vigentes à época ou outro programa que o veja a substituir.

b) Em segunda etapa, a SECRETARIA MUNICIPAL PLANEJAMENTO URBANO E HABITAÇÃO/ SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, encaminhará a lista constando famílias cadastradas no Município com perfil de renda familiar dentro dos parâmetros do PMCMV vigentes à época ou outro programa que o venha a substituir.
c) Em terceira etapa a empresa selecionada poderá dispor das unidades ainda não contratadas a qualquer interessado que se enquadre nas diretrizes do PMCMV vigentes à época ou outro programa que o venha a substituir. .

12.3 - Na indicação dos proponentes mutuários, deverá ser garantido o atendimento dos percentuais mínimos previstos na Lei Municipal nº 9.551 de 24 e abril de 2015, destinado às pessoas portadoras de necessidades especiais e/ou idosos.

12.4 - A demanda indicada pela Prefeitura de Goiânia será encaminhada a empresa selecionada para fins de análise de crédito dos proponentes mutuários e formalização de processo de aquisição da respectiva Unidade Habitacional.

13. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO: 

13.1 - As especificações técnicas construtivas e executivas mínimas estão detalhadas nos Anexos que integram o presente Termo de Referência, sendo fixados, abaixo, a área privativa principal (NBR – 12.721/2004).

13.2 - Definição da Tipologia das unidades:

	TIPO DE HABITAÇÃO
	ÁREA PRIVATIVA PRINCIPAL 
DAS UNIDADES (m2)

	APARTAMENTO DE 02 QUARTOS
	45,0 m²


A NBR 12.721 define o conceito de Área Real Privativa da unidade autônoma como:

A) “Área da superfície limitada pela linha que contorna as dependências privativas, cobertas ou descobertas, da unidade autônoma, excluídas as áreas não edificadas, passando pelas projeções;

B) “Das faces externas das paredes externas da edificação e das paredes que separam as dependências privativas da unidade autônoma, das dependências de uso comum; e,

C) “Dos eixos das paredes que separam as dependências privativas da unidade autônoma considerada, das dependências privativas de unidades autônomas contíguas.”

14. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

14.1 - Poderão participar do presente CHAMAMENTO qualquer empresa do ramo da construção civil interessada que, na fase de habilitação, individualmente comprove possuir os requisitos de qualificação exigidos neste Termo de Referência.

14.2 - Não poderá participar direta ou indiretamente deste CHAMAMENTO:

14.2.1 - Empresas reunidas em consórcio ou coligação.

14.2.2 - Empresa em processo de falência, concordata ou processo de recuperação judicial, sob o concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

14.2.3 - Empresa que esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou com impedimento para contratar com os órgãos e Entes da Administração Pública De Goiânia, Estadual, Municipal e Distrital;

14.2.4 - Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração Pública;

14.2.5 - Empresa cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa participante neste CHAMAMENTO;

14.2.6 - Empresa que possua em seu quadro social servidor ou dirigente dos órgãos responsáveis pelo processo de CHAMAMENTO;

14.2.7 - Empresas estrangeiras sem filial no país, portanto sem a regularidade jurídica exigida no item habilitação jurídica;

14.2.8 - Empresas que estejam impedidas, suspensas ou consideradas inidôneas para realizar as obras do Programa Minha Casa Minha Vida;

15. DOCUMENTOS DA PROPOSTA TÉCNICA E DE PREÇO
15.1 - O envelope "Documentos da Proposta Técnica e de Preço” deverá conter os seguintes documentos:
15.1.1 - PROJETO BÁSICO DE ARQUITETURA em condições de aprovação junto à SECRETARIA MUNICIPAL PLANEJAMENTO URBANO E HABITAÇÃO/ SUPERINTENDÊNCIA DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E DEMAIS ÓRGÃOS, de acordo com a legislação urbanística e edilícia vigentes, adequado à legislação de acessibilidade, exigível para pessoas com deficiência, contemplando os seguintes documentos:

a) Projetos de arquitetura dos blocos, na escala de 1:75 para habitações coletivas, contendo: planta baixa de todos os pavimentos, devidamente cotadas; no mínimo 02 (dois) cortes, sendo um transversal e um longitudinal, com cotas verticais, 04 (quatro) fachadas e planta de locação do empreendimento na escala 1:250;

b) Projeto de arquitetura das edificações das áreas comuns, na escala de 1:75, contendo no mínimo 1(um) corte e 1(uma) fachada do mesmos;

c) Memorial Descritivo do empreendimento, explicitando, no mínimo: o partido arquitetônico adotado, área de cada pavimento, a área total construída, o número total de unidades habitacionais previstas na edificação e por andar; a área das unidades habitacionais; circulações vertical e horizontal; taxa de construção ou coeficiente de aproveitamento, permeabilidade;

d) Caderno de Especificações Técnicas descrevendo os materiais e sistemas construtivos previstos no projeto.

15.1.1.1 - Acompanhando o projeto básico de arquitetura deverão ser apresentados:

a) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de autoria dos projetos devidamente registrada no CREA, ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de autoria dos projetos devidamente registrada no CAU, de acordo com a categoria profissional correspondente.

15.1.2 - PROJETO FUNDAÇÕES, de acordo com as normas aplicáveis, contemplando os seguintes documentos:

a) Projetos de Fundações, na escala de 1:75 para os blocos das habitações coletivas;
b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de autoria dos projetos devidamente registrada no CREA, ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de autoria dos projetos devidamente registrada no CAU, de acordo com a categoria profissional correspondente.

15.1.3 - PROPOSTA DE PREÇO da proponente deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Ser apresentada em uma via, contendo todas as informações exigidas neste Edital e Termo de Referência, no modelo do Anexo IV, constando o preço proposto por unidade habitacional incluindo necessários para contratação do empreendimento junto ao Agente Financeiro, expresso em Reais (R$), em algarismos arábicos e por extenso, devidamente assinada por quem tenha poderes de condições, sem ressalvas, emendas, rasuras ou entrelinhas;

b) Indicar a razão social, número de inscrição no CNPJ, nome e identificação de seu representante legal e a data de sua apresentação;

c) Constar o Preço da unidade habitacional proposto, que deve incluir o BDI - Benefícios e Despesas Indiretas - e computar todos os custos necessários à elaboração dos projetos, à construção das unidades habitacionais, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, despesas cartorárias, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, quaisquer outras taxas, custas ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre a obra e demais serviços, além do valor correspondente à fração ideal do terreno.

d) Indicar o prazo para a construção das unidades habitacionais, que não poderá ser superior ao prazo constante do item 16.3.1, deste Termo de Referência.

e) Incluir como anexos os Orçamentos Detalhados, com a indicação do BDI utilizado com o detalhadamente de sua composição e os Cronogramas físico-financeiros das obras.

f) Toda proposta entregue será considerada com prazo de validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação, salvo se da mesma constar prazo superior, quando então prevalecerá este prazo.

15.1.3.1 - O Orçamento Detalhado, apresentado em planilha, deverá discriminar todos os serviços a serem executados, contendo os seguintes elementos:

a) número do item;

b) descrição do serviço;

c) unidade de medição;

d) quantidade;

e) preço unitário do item;

f)  preço total do item;

g) preço total;

h) Composição detalhada do BDI; e

i)  Preço Máximo de Construção

15.1.3.2 - Os Orçamentos deverão atender aos seguintes requisitos:

a) Os valores monetários deverão ser expressos em Reais (R$), com apenas duas casas decimais, desprezando as demais;

b) O BDI deverá estar expresso em percentual e em Reais (R$).

c) Na proposta da empresa, devem ser previstos recursos para o cercamento do condomínio.

15.1.3.3 - O participante deverá elaborar o seu Orçamento Detalhado, com base neste Termo de Referência e seus anexos, e na visita para conhecimento das condições locais, responsabilizando-se pelo levantamento dos serviços, dos quantitativos, e dos demais custos que forem necessários para a construção das unidades habitacionais. 

15.1.3.4 – As despesas com a administração local não deverão ser incluídas no BDI como despesas indiretas, devendo ser computadas no custo direto da obra, conforme subitem 9.1.2.5 do Acórdão nº 1.427/2007 TCU - Plenário.

15.1.3.5 - O Cronograma físico-financeiro da edificação deverá representar o desenvolvimento previsto para a construção das unidades habitacionais em relação ao tempo, observando o prazo de execução proposto pelo participante, itens, etapas, fases, seus respectivos preços e os pagamentos por parte do agente financeiro.

15.1.3.6 - Os Cronogramas físico-financeiros deverão ser obrigatoriamente, compatíveis com os prazos de execução propostos pelo participante e com os orçamentos apresentados.

15.1.3.7 - O percentual atribuído para cada etapa dos diversos itens deverá ser coerente com a complexidade e a interdependência dos serviços, refletindo a proporcionalidade e sequência das etapas em relação ao total do item.

15.1.3.8 - Considerando que o critério para pagamento das parcelas exige etapas efetivamente concluídas, o participante deverá preparar seu Cronograma físico-financeiro de forma a refletir adequadamente o andamento esperado dos serviços.

15.1.3.9 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob as alegações de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

15.1.3.10 – O preço total de construção de cada unidade habitacional não poderá ser superior ao do subitem 11.1 deste Termo de Referência.

15.1.3.11– A proposta de preços apresentada pelo proponente poderá ter reajuste conforme contrato a ser firmado com o agente financeiro e valores e legislação previstos para o Programa Minha Casa Minha Vida vigentes ou outro programa que venha a substituí-lo.
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

16.1.1 - O contrato a ser assinado com Agente Financeiro, entrará em vigor a partir da assinatura do recebimento pela empresa Credenciada da Ordem de Serviço emitida pela Agente Financeiro e expirará em 6 meses após o prazo final previsto no cronograma físico proposto, podendo ser prorrogado, tão somente nas hipóteses previstas no art. 57, § 1° da Lei n° 8.666/93. 

16.2 - PRAZO PARA INÍCIO DA OBRA

16.2.1 - Imediatamente após o recebimento da Ordem de Serviço pela empresa credenciada.

16.3 - PRAZO DE ENTREGA DAS OBRAS

16.3.1 - O prazo máximo previsto para a implantação total das Unidades Habitacionais coletivas deverá respeitar o cronograma físico previsto na proposta apresentada e vencedora, sendo no máximo de 18 (dezoito) meses, contados a partir da emissão da ordem de serviços entre o agente financeiro conveniado e a empresa.

16.3.2 - O prazo para execução das obras de infraestrutura e urbanização do Residencial Frei Glavão, deverá respeitar o cronograma físico previsto na proposta apresentada e vencedora.
16.3.3 - As Unidades Habitacionais poderão ser comercializadas pela empresa selecionada e responsável pelas obras, tão logo seja registrada a incorporação imobiliária no cartório de registro de imóveis competente na forma do que dispõe a Lei 4.591/64.

16.3.4 - Desde que haja motivos devidamente justificados e a requerimento da credenciada, poderá a Prefeitura Municipal de Goiânia conceder a prorrogação dos prazos previstos no cronograma apresentado na proposta.

16.3.5 - No caso de atraso no cronograma físico, comprovadamente decorrentes de fatos alheios à credenciada, como a demora eventual nos processos de licenciamento, aprovações, ou atrasos gerados pela própria administração, os prazos previstos no cronograma serão automaticamente prorrogados pelo mesmo prazo do atraso decorrente de terceiros, devidamente comprovados.

ANEXO I - A

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS

A presente Especificação Técnica Mínima constitui elemento fundamental para a classificação quanto à seleção das empresas para execução dos serviços de construção previstos neste edital.

Apartamento de 2 quartos

Projeto: Apartamento com sala, 2 (dois) dormitórios, cozinha, área de serviço, banheiro.

1. Características Gerais

1.1. Área de construção interna mínima deverá ser de 45 m2;
1.2. O projeto de arquitetura deverá atender todas as normas estabelecidas na legislação vigente aplicáveis ao Programa Minha Casa Minha Vida e Legislações Municipais;
1.3. Os projetos complementares deverão obedecer às normas das Concessionárias locais, CBMGO e ABNT e ser APROVADOS NAS CONCESSIONÁRIAS e CBMGO, quando for o caso;

1.4. Toda a documentação necessária para a construção e entrega dos edifícios deverá ser de responsabilidade da empresa, tais como: Projetos Aprovados, Alvará de Construção, Memoriais Descritivos registrados, Carta de Habite-se, etc.

2. Sistemas Construtivos

2.1. Fundações: Serão executadas de acordo com a sondagem do terreno na solução
definida em projeto específico elaborado por profissional habilitado, com dimensões em função das cargas fornecidas pelo cálculo estrutural.

2.2. Estrutura: Deverá ser utilização alvenaria estrutural, com rigorosa execução de acordo com o projeto elaborado por profissional habilitado e normas da ABNT.

2.3. Alvenaria: Blocos de concreto;

2.4. Impermeabilização: Todas as áreas descobertas, varandas, jardineiras, caixas d’água, calhas e rufos deverão ser devidamente preparadas e impermeabilizadas com material próprio e dada garantia sobre os serviços de 5 anos.

3. Equipamentos
3.1. Interfone: Serão instalados aparelhos de interfone em todos os apartamentos,
garantindo um sistema de comunicação com a porta de acesso ao edifício.

3.2. Antena TV: Será instalada tubulação p/ antena coletiva com pontos na sala e todos os quartos dos apartamentos com opção para ligação em TV a cabo.

3.3. Gás canalizado: O prédio será dotado de gás canalizado com central colocado no nível do pavimento térreo.

3.4. Portão eletrônico: O portão da garagem terá funcionamento eletrônico com comandos à chave e rádio receptor para comando com controle remoto.

4. Instalações

4.1. Elétrica:
4.1.1 Os projetos serão executados em observância aos regulamentos e normas da CELG.
4.1.2 A tubulação deverá ser de PVC e embutida nas paredes e lajes.
4.1.3 A fiação para circuitos de iluminação deverá ser de 1,5 mm2; a fiação para circuitos de folga (tomadas) deverá ser de 2,5 mm2 e a fiação do chuveiro deverá atender ao especificado pelo fabricante do chuveiro.
4.1.4 Número mínimo de pontos de tomadas elétricas: 2 na sala, 4 na cozinha, 1 na área de serviço, 2 em cada dormitório, 1 tomada no banheiro e mais 1 tomada para chuveiro elétrico (mesmo em caso de aquecimento solar).

4.1.5 Pontos mínimos de iluminação: 1 sala, 1 em cada quarto, 1 cozinha, 2 no banheiro e 1 na área de serviço.

4.1.6 Campainha: 01 ponto.

4.1.7 Número de circuitos: Prever circuitos independentes para chuveiro (dimensionado para a potência usual do mercado local), tomadas e iluminação.

4.2. Telefone e Antena:

4.2.1 O projeto de telefone deverá obedecer as normas das concessionárias destes serviços. 
4.2.2 A tubulação deverá ser de PVC e embutida nas paredes e pisos.
4.2.3 Número mínimo de pontos diversos: 3 pontos de telefone e 3 pontos de antena.

4.2.4 Serão instalados os cabos da rede interna, da caixa de distribuição geral até os pontos telefônicos internos, onde serão colocadas tomadas para ligação dos aparelhos telefônicos.

4.3. Hidráulica e Esgoto:

4.3.1 Serão executadas conforme projeto elaborado de acordo com as normas técnicas brasileiras, com dimensionamento dos diâmetros das tubulações em função da demanda.
4.3.2 As tubulações de água fria em tubo de PVC, inclusive as prumadas e barrilete.
4.3.3 As tubulações de esgoto, água pluvial e ventilação serão em tubos de PVC.
4.3.4 As áreas de serviço terão tanque de louça e instalações para máquina de lavar roupas. 4.3.5 O abastecimento de água será assegurado por um reservatório superior e inferior, com capacidade a ser calculada de acordo com a ABNT.
4.3.5 O banheiro deverá ter ralo seco e ralo sifonado.
4.3.6 Deverão ser instaladas caixa de gordura e caixa de sabão de acordo com as normas da SANEAGO com tampas em ferro fundido.
4.3.7 Todas as caixas de inspeção deverão ter tampas em ferro fundido.

4.4. Sistema de Prevenção a Incêndios

4.4.1 O projeto elaborado deverá ser submetido à aprovado pelo CBMGO e executado de acordo com as normas e sistemas estabelecidos pelo CBMGO.

5. Revestimentos
5.1. Revestimento de parede:
5.1.1. Áreas secas: Massa única.
5.1.2. Áreas molhadas: Azulejo.

5.2. Revestimento de piso:

5.2.1. Cerâmica PEI 04 em todos os ambientes.
6. Esquadrias

6.1. Janelas: em aço em chapa #18 ou alumínio com vidro liso e transparente ou fantasia.
6.2. Portas: internas e externas do apartamento em madeira, todas com dimensões de 80x210cm.
6.3. Todas as portas deverão ter 3 dobradiças e fechaduras completas com maçanetas de alavanca.

7. Louças e Metais

7.1. Lavatório: de louça com ou sem coluna e torneira metálica cromada.
7.2. Vaso Sanitário: de louça com caixa de descarga acoplada.
7.3. Tanque: Capacidade mínima de 18 litros, em louça com ou sem coluna e torneira metálica cromada e sifão em PVC.

7.4. Bancada da cozinha: 1,20 x 0,55m com cuba de granilite ou mármore sintético, torneira metálica cromada.

7.5. Registros: de gaveta e pressão deverão ser de metal.

8. Pinturas
8.1. Paredes internas áreas secas e teto: duas demãos de Tinta PVA, sobre massa.

8.2. Esquadrias em aço: pintura com tinta esmalte sintético (2 demãos) sobre fundo preparador (1 demão).
8.3. Portas internas: pintadas com tinta esmalte sintético ou envernizadas.
9. Das áreas comuns do Edifício
9.1. Escadas: piso antiderrapante, corrimãos conforme a Norma do CBMGO.

9.2. Reservatórios superiores e inferiores deverão atender às Normas da SANEAGO e do CBMGO.
9.3. Vagas para veículos: Vagas de garagem ou estacionamento deverão obedecer a
legislação vigente.

Cercamento do lote ou condomínio: conforme legislação vigente.

9.4. Proteção da alvenaria externa: Piso em concreto de 0,50 m de largura ao redor da edificação.

9.5. Calçadas: Seguir o Código de Edificações e as Normas de Acessibilidade.
9.6. Distâncias mínimas entre blocos: Conforme legislação local.

9.7. Laje: regularizada com massa única, gesso ou pintura PVA.

9.8. Cobertura: Telha fibrocimento ou metálica sob estrutura de madeira ou metálica.
9.9. Rufos em concreto ou chapa.
9.10. Revestimento áreas comuns: Massa desempenada com pintura acrílica ou texturizada.

9.11. Nas áreas comuns (hall) e escadas, piso cimentado.

9.12. Revestimento Externo: Massa desempenada impermeabilizada com pintura acrílica ou texturizada.

9.13. Esquadrias: Portas e janelas em aço em chapa #20 ou alumínio ou madeira.

9.14. Os empreendimentos na forma de condomínio com mais de 60 (sessenta) unidades
habitacionais, deverão conter equipamentos de uso comum, priorizando: espaço coberto para uso comunitário ou espaço descoberto para lazer e recreação infantil ou quadra de esportes.

SECRETARIA mUNICIPAL PLANEJAMENTO URBANO E HABITAÇÃO, aos três dias do mês de junho de 2016.
Sebastião Ferreira Leite

Secretário
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